
PARECER Nº 2170, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 605, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2016

De autoria do Deputado Coronel Telhada, o Projeto de Lei n° 605, de 2016, pretende alterar a Lei n° 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. A ele anexado está o Projeto de lei n° 628, de 2016 (cujo autor é o Deputado Carlão Pignatari), o qual também visa modificar aquele mesmo instrumento legal.

As proposituras estiveram em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, o Projeto de lei n° 605, de 2016, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. E, por força do despacho de fls. 23, visto que trata de matéria correlata, o Projeto de lei n° 628, de 2016, foi a ele anexado, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então. Ao fazê-lo, aquele órgão técnico opinou pela aprovação de ambas as proposituras.

Na sequência do processo legislativo, as proposições seguiram para a Comissão de Transportes e Comunicações para apreciação quanto ao mérito, nos termos do §8° do artigo 31 do citado regimento.

Como relator designado para tal exame, verificamos que as proposições em tela pretendem alterar dispositivo (artigo 13, III) da Lei n° 13.296, de 2008 - que isenta do pagamento do IPVA o proprietário de um único veículo adequado para ser conduzido por pessoa com deficiência física.
As modificações pretendidas se justificam, pois a isenção passaria a abranger as 4 categorias de deficiência (física, auditiva, visual e mental) descritas no artigo 4° do Decreto Federal n° 3.298, de 1999, que regulamenta a Lei n° 7.853, de 1989 (a qual dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as normas de proteção), deixando de se restringir apenas à pessoa com deficiência física e possibilitando que outro indivíduo conduzisse o veículo de propriedade da pessoa com deficiência.
Afinal, as dificuldades que as pessoas com deficiência têm de enfrentar no dia a dia já são inúmeras, sobretudo no tocante a seus deslocamentos. Portanto, o Poder Público tem o dever de criar mecanismos que viabilizem sua inclusão na sociedade e facilitem a aquisição de veículo para sua locomoção.

Ademais, nem todos os deficientes são condutores e, aqueles que não o são e dependem de algum familiar ou pessoa próxima para transportá-los, acabam excluídos desse benefício fiscal que tanto poderia facilitar sua mobilidade.

Desse modo, acreditamos que a almeja ampliação da isenção em questão representaria um grande salto em prol da locomoção e acessibilidade das pessoas com deficiência, favorecendo sua inclusão social e também no mercado de trabalho.

Por fim, salientamos que o artigo 1°, § 2° da Lei Federal 12.764, de 2012, dispõe que “a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais” e, portanto, faz jus a todos os benefícios e políticas públicas voltados a esse segmento da população.

Assim, apesar do meritório caráter de ambas as proposições, somos levados a opinar pela aprovação da primeira pois, além de mais antiga, também abrange o teor da segunda.

Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 605, de 2016, e contrários ao Projeto de Lei n° 628, de 2016.
a) Aldo Demarchi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/6/2017.

a) João Caramez – Presidente
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